
 
 

 

AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.071 - SP 
(2015/0238779-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI (EM 

CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTE POLÍTICO. APLICAÇÃO 
DA LEI 8.429/1992. SÚMULA 83/STJ. PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de Serra Negra, 
objetivando a sua condenação pela prática de ato ímprobo, consistente em ter 
contraído despesas não empenhadas e liquidado empenhos sem efetuar os 
pagamentos, desrespeitando o disposto no artigo 42 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e no artigo 60 da Lei Federal 4.320/64. 
2. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente e assim 
consignou na sua decisão: "A condenação do recorrente não merece reparo. 
A ilegalidade de criar obrigações e as liquidar sem empenho está 
comprovada nos autos pelos documentos de fls. 1190/1192 que não foram, 
em momento nenhum, impugnados pelo apelante. Do mesmo modo, não 
merece reparo o reconhecimento da improbidade administrativa do artigo 
11, caput da Lei nº 8.429/92, diante da violação ao princípio da legalidade 
e do fato de ter o recorrente agido com total consciência de que não 
poderia ter contraído despesas e pagá-las sem empenho, reincidindo em 
conduta já apontada como improba em ação civil pública anterior." (fl. 
1388, grifo acrescentado).

APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS PREFEITOS
4. Cabe esclarecer que o STJ firmou entendimento de que os agentes políticos se 
submetem aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo da 
responsabilização política e criminal. Nesse sentido: AgRg no REsp 1181291/RJ, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/11/2013, e AgRg no 
AREsp 426.418/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
6/3/2014.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO
6. O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
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Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
7. É pacífico nesta Corte que o ato de improbidade administrativa previsto no art. 
11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser 
específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
8. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 
desprovido de lealdade e boa-fé.
9. Precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; 
AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/8/2014.
10. O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 
subjetivo. Vejamos: "diante da violação ao princípio da legalidade e do fato 
de ter o recorrente agido com total consciência de que não poderia ter 
contraído despesas e pagá-las sem empenho, reincidindo em conduta já 
apontada como improba em ação civil pública anterior." (fl. 1388, grifo 
acrescentado). 
11. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda  reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 
1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 12/6/2013.
12. Agravo Interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.071 - SP 
(2015/0238779-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI (EM 

CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Agravo às 

fls. 1519-1524 e assim dispôs:

Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa 
proposta pelo Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de 
Serra Negra, objetivando a sua condenação pela prática de ato ímprobo, 
consistente em ter contraído despesas não empenhadas e liquidou empenhos sem 
efetuar os pagamentos, desrespeitando o disposto no artigo 42 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e o artigo 60 da Lei Federal 4.320/64. 

O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido.
O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente, 

e assim consignou na sua decisão:

Insurge-se o apelante contra a sua condenação por 
criar obrigações e as liquidar sem empenhá-las, em violação ao 
disposto no artigo 60, caput da Lei nº 4.320/64, bem como quanto 
ao reconhecimento de que praticou ato de improbidade 
administrativa. Limita-se a dizer que não poderia ter contraído tais 
obrigações, pois elas só existiriam se empenhadas, e que não há 
configuração de dolo ou má-fé para o reconhecimento da 
improbidade administrativa.

A condenação do recorrente não merece reparo. A 
ilegalidade de criar obrigações e as liquidar sem empenho está 
comprovada nos autos pelos documentos de fls. 1190/1192 
que não foram, em momento nenhum, impugnados pelo 
apelante.

Do mesmo modo, não merece reparo o 
reconhecimento da improbidade administrativa do artigo 11, 
caput da Lei nº 8.429/92, diante da violação ao princípio da 
legalidade e do fato de ter o recorrente agido com total 
consciência de que não poderia ter contraído despesas e 
pagá-las sem empenho, reincidindo em conduta já apontada 
como improba em ação civil pública anterior.

A r. sentença merece ser mantida por seus 

Documento: 1530313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

próprios fundamentos.
Dessarte nega-se provimento ao recurso. (fls. 

1387-1388, grifei).

Inicialmente, esclareço que o STJ firmou entendimento no sentido 
de que os agentes políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade 
Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e criminal.

Vejamos os precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE 
AOS AGENTES POLÍTICOS.

1. A Lei nº 8.429/92 é aplicável aos agentes 
políticos. Precedentes do STJ e do STF.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1181291/RJ, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2013)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. LIA. APLICABILIDADE A AGENTES 
POLÍTICOS.

1. O STJ firmou entendimento no sentido de que os 
agentes políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade 
Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e 
criminal estabelecida no Decreto-Lei 201/1967.
2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 426.418/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2014)

No mais, o entendimento do STJ é de que, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a 
demonstração de dolo, o qual, contudo, não necessita ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico.

Assim, para a correta fundamentação da condenação por 
improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, 
caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de 
Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

Cito precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015, REsp 1.512.047/PE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015, AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015, 
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AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/8/2014.

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do 
elemento subjetivo e do dano ao Erário. Vejamos:

diante da violação ao princípio da legalidade e 
do fato de ter o recorrente agido com total consciência de que 
não poderia ter contraído despesas e pagá-las sem empenho, 
reincidindo em conduta já apontada como improba em ação 
civil pública anterior. (fl. 1388, grifei).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
OFENSA AOS ARTS. 515 E 535 DO CPC. SÚMULA Nº 284 
DO STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO E DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

Quanto à alegada ofensa aos arts. 515 e 535 do 
CPC, verifica-se que a parte agravante deixou de demonstrar no 
que consistiu a contrariedade, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

O recurso especial se origina de ação civil pública 
na qual se apura ato de improbidade administrativa  quando o 
recorrente exerceu o cargo de Prefeito com fulcro nos arts. 9°, 10 
e 11 da Lei nº 8.429/92.

Esta Corte entende que para que seja reconhecida 
a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei 
de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do 
elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses 
do artigo 10. (AgRg no REsp 1.419.268, SP, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 14.04.2014).

As instâncias ordinárias entenderam pela 
configuração do elemento subjetivo e pelo enriquecimento ilícito 
do agente ao praticar as condutas que resultaram um déficit 
orçamentário significativo no ano de 2004.

A revisão de matéria fática para o fim de 
investigar a ausência do elemento subjetivo da conduta, bem 
como o enriquecimento ilícito do recorrente, não é possível no 
âmbito do recurso especial, ante o óbice contido na Súmula nº 7 
do STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra 
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MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 09/03/2015) 
(grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ATO DE IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA 
LEI 8.429/92. PREFEITO MUNICIPAL. IRREGULARIDADES 
NO REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL - 
IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o 
demandado, então Prefeito do Município de Congonhas/SP, 
insurge-se contra sua responsabilização pela prática de conduta 
tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa por ter 
deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de 
Seguridade Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores 
públicos municipais e haver descumprido empréstimo ilegalmente 
obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local 
expressamente reconheceu a presença do elemento subjetivo 
"dolo", assentando que ficou provada a ausência de repasse das 
verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, assim como a 
ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida 
pelo demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato 
de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública, em especial, a legalidade e moralidade, o 
parcelamento de contribuições previdenciárias recebida e não 
repassadas, e que foram objeto de renegociação não cumprida, e 
empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na 
aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o 
Julgador deverá levar em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, em respeito 
aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento 
impugnado afirma que, "consoante a análise minuciosa dos 
documento e provas produzidas, vislumbra-se existência de 
atos de improbidade administrativa, vez que presentes a 
má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
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Tribunal a quo exara fundamentação suficiente à exteriorização do 
seu entendimento sobre a questão em julgamento e quando a 
pretensão integrativa vincula-se ao mérito da decisão, e não às 
hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que 
desobriga o julgador a responder a questionamentos ou a teses das 
partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
quanto à necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a 
tipificação da conduta prevista no art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa. Tendo a Corte estadual expressamente consignado 
a presença desse elemento subjetivo, não há como acolher o pleito 
recursal que busca afastar a responsabilização do demandado pela 
demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe 
é imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas 
sobre as quais se pautou a decisão atacada encontra vedação no 
enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo.
 

  

No presente Agravo Interno, alega o agravante que a LIA não se aplica a 

Prefeito Municipal, e que está ausente o elemento subjetivo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1546-1550 e 1553-1559.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.071 - SP 
(2015/0238779-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

 Dispõe o decisum agravado:

O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente, 
e assim consignou na sua decisão:

Insurge-se o apelante contra a sua condenação por 
criar obrigações e as liquidar sem empenhá-las, em violação ao 
disposto no artigo 60, caput da Lei nº 4.320/64, bem como quanto 
ao reconhecimento de que praticou ato de improbidade 
administrativa. Limita-se a dizer que não poderia ter contraído tais 
obrigações, pois elas só existiriam se empenhadas, e que não há 
configuração de dolo ou má-fé para o reconhecimento da 
improbidade administrativa.

A condenação do recorrente não merece reparo. A 
ilegalidade de criar obrigações e as liquidar sem empenho está 
comprovada nos autos pelos documentos de fls. 1190/1192 
que não foram, em momento nenhum, impugnados pelo 
apelante.

Do mesmo modo, não merece reparo o 
reconhecimento da improbidade administrativa do artigo 11, 
caput da Lei nº 8.429/92, diante da violação ao princípio da 
legalidade e do fato de ter o recorrente agido com total 
consciência de que não poderia ter contraído despesas e 
pagá-las sem empenho, reincidindo em conduta já apontada 
como improba em ação civil pública anterior.

A r. sentença merece ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Dessarte nega-se provimento ao recurso. (fls. 
1387-1388, grifei).

Inicialmente, esclareço que o STJ firmou entendimento no sentido 
de que os agentes políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade 
Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e criminal.

Vejamos os precedentes:

Documento: 1530313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2016 Página  8 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE 
AOS AGENTES POLÍTICOS.

1. A Lei nº 8.429/92 é aplicável aos agentes 
políticos. Precedentes do STJ e do STF.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1181291/RJ, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2013)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. LIA. APLICABILIDADE A AGENTES 
POLÍTICOS.

1. O STJ firmou entendimento no sentido de que os 
agentes políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade 
Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e 
criminal estabelecida no Decreto-Lei 201/1967.
2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 426.418/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2014)

No mais, o entendimento do STJ é de que, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a 
demonstração de dolo, o qual, contudo, não necessita ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico.

Assim, para a correta fundamentação da condenação por 
improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, 
caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de 
Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

Cito precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015, REsp 1.512.047/PE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015, AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015, 
AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/8/2014.

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do 
elemento subjetivo e do dano ao Erário. Vejamos:

diante da violação ao princípio da legalidade e 
do fato de ter o recorrente agido com total consciência de que 
não poderia ter contraído despesas e pagá-las sem empenho, 
reincidindo em conduta já apontada como improba em ação 
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civil pública anterior. (fl. 1388, grifei).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:
(...)
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo. (fls. 

1520-1524).

Esclareço que o STJ firmou entendimento no sentido de que os agentes 

políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo da 

responsabilização política e criminal. Nesse sentido: AgRg no REsp 1181291/RJ, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/11/2013, e AgRg no AREsp 426.418/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 06/03/2014.

No mais, o Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do 

elemento subjetivo. Vejamos:

diante da violação ao princípio da legalidade e 
do fato de ter o recorrente agido com total consciência de que 
não poderia ter contraído despesas e pagá-las sem empenho, 
reincidindo em conduta já apontada como improba em ação 
civil pública anterior. (fl. 1388, grifei). 

Reitero que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza convocada do TRF 4ª 

Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma,  DJe 12/6/2013.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2015/0238779-1 AREsp 793.071 / SP

Números Origem:  00021226420118260595  20140000111216  20140000280197  21226420118260595  4372011

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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